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9.5 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.7 — Consideram  -se excluídos da ordenação final os candidatos 
que obtiverem classificação inferior a 9, 5 valores.

10 — Constituição dos júris:
10.1 — Referência A:

Presidente: Elsa Maria Faias Beijinha, Chefe de Divisão de Desenvol-
vimento Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel;

Vogais efectivos: Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior 
(Jurista) do Município de Coruche em mobilidade interna no Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos e Manuel João Sapatinha Rodrigues, Técnico 
Superior (Investigação Social Aplicada) do Município de Alandroal;

Vogais suplentes: João Paulo Passinhas Batista, Técnico Superior 
(Gestão Autárquica) do Município de Reguengos de Monsaraz e Sónia 
Sofia Cardoso Almeida, técnica superior (Ciências do Ambiente) do 
Município de Reguengos de Monsaraz.

10.2 — Referência B:

Presidente do Júri: Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe de Divisão 
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Portel;

Vogais efectivos: Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior 
(Jurista) do Município de Coruche em mobilidade interna no Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos e Maria do Carmo Margalha Dorropio, técnica 
superior (Contabilidade e Auditoria) do Município de Reguengos de 
Monsaraz;

Vogais suplentes: Sónia Sofia Cardoso Almeida, técnica superior 
(Ciências do Ambiente) do Município de Reguengos de Monsaraz e 
João Paulo Passinhas Batista, Técnico Superior (Gestão Autárquica) 
do Município de Reguengos de Monsaraz.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
conforme previsto no artigo 32.º, por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente e é 
afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada no sítio da internet do município, em 
www.cm -reguengos -monsaraz.pt, nos termos do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
será afixada em local visível e público nas instalações dos Paços do 
Município, disponibilizada no sítio da internet do município em www.
cm -reguengos -monsaraz.pt e seguirá publicado um aviso na 2.ª série do
Diário da República com informação da sua publicitação.

14 — Os procedimentos concursais farão cumprir o disposto no ar-
tigo 3.º do Decreto—Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

16 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não se encontram constituídas reser-
vas de recrutamento neste município e não foi efectuada a consulta 
prévia à ECCRC, por ter sido temporariamente dispensada, uma vez, 
que ainda não foi publicitado procedimento concursal para constituição 
das referidas reservas de recrutamento, conforme informação extraída 
das FAQ`S da DGAEP e do ofício n.º 218/DRSP/2009, enviado por esta 
entidade à autarquia em 26/3/2009.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
2.ª série do Diário da República, por publicação integral, na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), disponível para consulta no 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, no sítio na internet do 
município e no prazo máximo de 3 dias úteis contados da publicação no 
Diário da República, por extracto em jornal de expansão nacional.

6 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, José Gabriel Paixão 
Calixto.
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MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Edital n.º 485/2011

Isaura Maria Elias Crisóstomo Bernardino Morais, Dr.ª, Presidente 
da Câmara Municipal de Rio Maior:

Torna público que, no uso das competências que lhe são atribuídas 
pela alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 
na sua actual redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
que, em cumprimento do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, e na sequência da deliberação tomada 
pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 13 de 
Maio de 2011, se encontra em a apreciação pública, por um período de 
30 dias, o Projecto de Regulamento do Pavilhão Polidesportivo da Vila 
da Marmeleira, durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto 
de regulamento no Diário da República, 2.ª série, podem, quaisquer 
interessados, devidamente identificados, dirigir, por escrito, as suas 
sugestões fundamentadas à Sra. Presidente da Câmara Municipal de 
Rio Maior, Praça da República, 2040 -320 Rio Maior.

O referido Projecto de Regulamento encontra -se ainda patente durante 
o prazo indicado, para consulta, na Unidade de Cultura, Património 
Cultural, Turismo e Juventude, no Edifício dos Paços do Concelho no 
horário de expediente.

Para conhecimento geral, publica -se o presente edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo na área do Município.

16 de Maio de 2011. — A Presidente da Câmara, Isaura Maria Cri-
sóstomo Bernardino Morais, Dr.ª

Pavilhão Polidesportivo da Vila da Marmeleira

Regulamento

Preâmbulo

Considerando que o desporto tem um papel determinante como meio 
de promoção e qualificação das sociedades modernas, por via da sua 
especial contribuição para os factores de desenvolvimento das condições 
de saúde e bem -estar das pessoas;

Considerando que a crescente prática desportiva é um factor que 
tem contribuído para a transformação e implementação dos serviços 
oferecidos pelos espaços desportivos;

Considerando que a prática desportiva está associada à racionaliza-
ção dos meios através de normas e condições de utilização das infra-
-estruturas para cumprimento de todos os utilizadores, assim como à 
gestão, administração e manutenção dos equipamentos existentes;

Vem a Câmara Municipal, nos termos do disposto nos artigos 112.º, 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, conjugados 
com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, submeter para aprovação à Assembleia 
Municipal o Regulamento de Utilização do Pavilhão Polidesportivo da 
Vila da Marmeleira.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 112.º e 241.º da Constituição da Republica Portuguesa, dos arti-
gos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo e no âmbito 
das competências previstas nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º 
conjugado com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e publicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente regulamento estabelece as normas gerais de funcionamento 
do Pavilhão Polidesportivo da Vila da Marmeleira e sua utilização pela 
comunidade.

Artigo 3.º

Âmbito

O regulamento em apreço destina -se à utilização desportiva municipal 
de uso público do Pavilhão Polidesportivo de Vila da Marmeleira, tal 
como surge definida no Regime Jurídico de Instalação e Funcionamento 
das Instalações Desportivas de Uso Público, aprovado pelo Decreto -Lei 
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n.º 141/2009, de 16 de Junho, que revogou o Decreto -Lei n.º 317/97, de 
25 de Novembro, independentemente de a sua titularidade ser pública 
ou privada e visar ou não fins lucrativos.

Artigo 4.º

Fins a que se destina

O Pavilhão Polidesportivo de Vila da Marmeleira é uma infra -estrutura 
vocacionada para a realização e desenvolvimento de actividades des-
portivas na vertente da formação, competição, manutenção e lazer, per-
mitindo, simultaneamente, também a realização de actividades lectivas, 
na generalidade das modalidades desportivas de interior.

Artigo 5.º

Instalações

O Pavilhão Polidesportivo de Vila da Marmeleira inclui as seguintes 
construções interiores destinadas à prática desportiva e ao seu apoio:

a) Nave central de 40x20 m, em piso de cimento, envolvida por um 
corpo de bancadas com capacidade para 100 espectadores, aproxima-
damente;

b) Balneários para atletas e árbitros;
c) Instalações sanitárias;
d) Arrecadações;
e) Zona de Bar.

Artigo 6.º

Propriedade e gestão

O pavilhão objecto do presente regulamento é propriedade do Municí-
pio de Rio Maior e a sua gestão, administração, manutenção e conserva-
ção é efectuada pela Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira, ao abrigo 
do protocolo de delegação de competências e meios, oportunamente 
celebrado com a Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 7.º

Funcionamento

O funcionamento do Pavilhão Polidesportivo de Vila da Marmeleira 
fica condicionado ao plano de actividades e orçamento da junta de 
freguesia, respeitando as linhas programáticas definidas pela Câmara 
Municipal de Rio Maior, no âmbito do protocolo a celebrar para a 
delegação de competências.

Artigo 8.º

Horário de utilização

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, o horário de 
funcionamento do Pavilhão Polidesportivo da Vila da Marmeleira é 
estabelecido por períodos de tempo em função do número, do tipo 
de utilização e deverá prever também a possibilidade de abertura aos 
sábados, domingos e feriados.

2 — Estes períodos podem ser mensais, trimestrais, semestrais ou 
anuais.

3 — Os horários serão afixados em local próprio nas instalações do 
Pavilhão Polidesportivo e na respectiva junta de freguesia.

Artigo 9.º

Tipos de utilização

Consideram -se 5 os tipos de utilização:

i) Actividades Municipais — As actividades desenvolvidas pelas es-
colas de formação de modalidades desportivas, a realização de eventos, 
programas de actividade física ou outros, sob responsabilidade exclusiva 
ou não, da Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira e ou da Câmara 
Municipal de Rio Maior.

ii) Actividades Desenvolvidas pelas Escolas do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico — Mediante a celebração de protocolos de cedência específicos 
ou sob a coordenação da Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira e 
ou da Câmara Municipal.

iii) Actividades Associativas — Actividades desportivas desenvolvi-
das, nomeadamente, por clubes e associações mediante a celebração de 
protocolos de cedência específicos.

iv) Horários Livres — Para o uso dos utentes, a titulo individual, 
que pretendam praticar diversas actividades físicas e desportivas, de 

natureza lúdica, sem enquadramento técnico e pedagógico e mediante 
o pagamento das respectivas taxas.

v) Outras Utilizações — Actividades de carácter cultural, social, 
recreativas ou outras, cuja prática se conforme com as normas de uti-
lização.

Artigo 10.º

Prioridade na utilização

1 — As prioridades na utilização do referido Pavilhão Polidesportivo, 
são elencadas da seguinte forma:

a) Todas as actividades desenvolvidas, organizadas, patrocinadas 
e dinamizadas pela Câmara Municipal de Rio Maior e pela Junta de 
Freguesia de Vila da Marmeleira;

b) Escolas do ensino básico e actividades curriculares de outros es-
tabelecimentos de ensino do concelho de Rio Maior;

c) Actividades associativas e actividades extra -curriculares de outros 
estabelecimentos de ensino deste concelho;

d) Outras entidades sedeadas no concelho;
e) Actividades a desenvolver individualmente ou em grupo por mu-

nícipes da freguesia da Vila da Marmeleira;
f) Actividades a desenvolver individualmente ou em grupo por mu-

nícipes do concelho de Rio Maior;
g) Federações, associações e clubes sedeados fora do concelho;
h) Entidades sedeadas noutros concelhos;

2 — No caso de igualdade de circunstâncias entre duas ou mais enti-
dades, os critérios utilizados na decisão serão os seguintes:

Ordem de chegada do pedido;
Antiguidade na utilização.

3 — A Câmara Municipal de Rio Maior e a Junta de Freguesia de 
Vila da Marmeleira poderão requisitar o Pavilhão Polidesportivo, para 
a realização de eventos ou exercício de actividades, em prejuízo dos 
utilizadores, mediante aviso prévio com pelo menos cinco dias úteis.

4 — Todos os pedidos de utilização deste Pavilhão deverão ser diri-
gidos à Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira.

CAPÍTULO III

Cedências
Artigo 11.º

Cedências regulares

O Pavilhão Polidesportivo poderá ser cedido em regime regular (se-
manal, mensal ou de época), a entidades ou instituições legalmente 
constituídas ou a grupos informais, mediante a apresentação, na junta de 
freguesia, de proposta fundamentada, devendo as mesmas ser entregues 
até 15 de Junho de cada ano civil.

Artigo 12.º

Cedências pontuais

1 — O Pavilhão Polidesportivo poderá ainda ser cedido pontualmente 
a entidades ou instituições legalmente constituídas ou a grupos informais, 
mediante solicitação efectuada pela forma referida no artigo anterior.

2 — As cedências pontuais para a realização de eventos, nomea-
damente, com assistência do público, com fins lucrativos ou entradas 
pagas, obrigam à apresentação de um projecto fundamentado, com pelo 
menos 10 dias úteis de antecedência.

3 — As cedências pontuais poderão ser pagas antecipadamente ou 
mediante o pagamento prévio de 25 % do valor do preçário a cobrar 
pela utilização, sendo, neste caso, o restante valor pago no próprio dia 
da utilização, antes do início da actividade.

4 — Sem prejuízo no disposto no artigo seguinte e no caso em desis-
tência, não são restituídos os valores entretanto pagos.

Artigo 13.º

Desistências de ocupação

As desistências de ocupação deverão ser comunicadas por escrito à 
junta de freguesia com uma antecedência mínima de 48 horas no caso de 
cedências regulares e de 5 dias úteis no caso de cedências pontuais, sob 
pena de ser cobrado às entidades a respectiva taxa de utilização.

Artigo 14.º

Propostas e pedidos de cedência
1 — Os pedidos devem ser solicitados por escrito através de reque-

rimento dirigido à junta de freguesia e entregues na sede desta ou por 
meios informáticos.
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2 — Todas as propostas, projectos e pedidos de cedências apresen-
tados serão submetidos à apreciação da junta de freguesia, face à dis-
ponibilidade do equipamento, de acordo com os critérios definidos no 
presente regulamento.

Artigo 15.º

Intransmissibilidade do direito de cedência

Compete exclusivamente à junta de freguesia exercer o direito de 
cedência do equipamento desportivo, não sendo o mesmo passível de 
ser cedido a entidades terceiras por parte dos utilizadores.

Artigo 16.º

Âmbito de cedência

1 — A cedência dos equipamentos inclui a utilização do espaço para 
a prática desportiva, o apetrechamento desportivo fixo e os espaços 
de apoio.

2 — A cedência do espaço efectua -se por um período mínimo de 
60 minutos e eventuais fracções subsequentes de 30 minutos.

3 — A lotação máxima de ocupação permitida será estabelecida pelo 
responsável técnico do Pavilhão Polidesportivo, tendo em conta as suas 
dimensões, de acordo com a legislação em vigor.

4 — Desde que as características da modalidade e as condições téc-
nicas do equipamento o permitam, e daí não resulte risco ou prejuízo 
para os utentes, poderá ser autorizada a sua utilização simultânea por 
mais de uma entidade, instituição ou grupo informal.

5 — Todos os danos eventualmente verificados no material devido ao 
seu uso indevido são da inteira responsabilidade do utilizador.

CAPÍTULO IV

Deveres e obrigações

Artigo 17.º

Obrigações gerais

1 — O acesso ao equipamento desportivo é condicionado ao cumpri-
mento do disposto no presente regulamento.

2 — Constituem obrigações do utente:

a) Fazer uso de equipamento adequado à prática desportiva que pre-
tende realizar;

b) O respeito pelas regras do espírito desportivo, de civismo e higiene 
próprias de qualquer espaço público.

Artigo 18.º

Tempo de utilização das instalações desportivas

1 — O utente obriga -se a cumprir o tempo estipulado para a utilização, 
nos termos dos números seguintes.

2 — Para além do período estipulado para a actividade, o utente dispõe 
de 30 minutos subsequentes à mesma para se equipar ou desequipar e 
cuidar da sua higiene pessoal.

3 — Sem prejuízo do número anterior, nos casos de acompanhamento 
de menores e de cidadãos portadores de deficiência, não se aplicam os 
30 minutos.

4 — O acesso à instalação é permitido 15 minutos antes do início 
da actividade.

5 — Em qualquer caso, a utilização cessa, impreterivelmente, no 
horário estipulado para o encerramento do Pavilhão Polidesportivo.

Artigo 19.º

Interdições

No interior das instalações, é proibido:

a) A entrada de animais domésticos de qualquer espécie, com excepção 
dos cães guia, nos termos da legislação em vigor nesta matéria;

b) Fumar, comer e beber, excepto nos locais autorizados;
c) A permanência para além do horário de funcionamento ou tempo 

estipulado para a utilização;
d) A recolha de imagens (fotográficas ou de outro tipo) sem autoriza-

ção do responsável técnico do equipamento, à excepção dos profissionais 
da comunicação social que estão sujeitos a legislação específica;

e) A posse, detenção, cedência ou venda de substâncias considerados 
dopantes;

f) A utilização de objectos ou adornos susceptíveis de provocar danos 
físicos aos próprios ou a terceiros;

g) Deter quaisquer materiais ou objectos não autorizados;

h) A prática de actos que, por qualquer forma, ofendam a moral 
pública;

i) A prática de actos que possam afectar o bem -estar e segurança do 
próprio ou de terceiros, designadamente por agressões verbais ou físicas, 
ruídos, empurrar pessoas, pendurar -se nos materiais, entre outros;

j) O acesso, a quem aparente sinais evidentes de falta de asseio, ou que, 
pelo seu estado possa perturbar a ordem ou tranquilidade pública;

k) O acesso a crianças com idades inferiores a dois anos, salvo de-
vidamente acompanhadas, ou para o exercício de actividades com en-
quadramento técnico específico;

l) O acesso à utilização para a prática recreativa a menores de 12 
anos, quando não acompanhados por pessoas maiores de idade que se 
responsabilizem pela sua vigilância e comportamento, os quais devem 
assinar um termo de responsabilidade tipo em uso no Pavilhão Poli-
desportivo;

m) A prática de actividades e modalidades não autorizadas;
n) A utilização de equipamentos e materiais susceptíveis de deteriorar 

as infra -estruturas desportivas;
o) A prática de actos que, directa ou indirectamente, contribuam para 

conspurcar qualquer espaço físico ou equipamento na instalação;
p) O uso de telemóveis, salvo nos locais devidamente assinalados.

Artigo 20.º

Outras obrigações

No interior das instalações constituem ainda obrigações dos utentes:

a) Cumprir as indicações dos funcionários da Junta de Freguesia ou 
seus representantes;

b) Usar vestuário específico, em boas condições de higiene e que não 
seja susceptível de ofender a moral pública;

c) Usar calçado apropriado e limpo;
d) Vestir ou despir na zona de balneários;
e) Requisitar/solicitar o apetrechamento desportivo ao funcionário 

de serviço;
f) Vigiar permanentemente as crianças ao seu cuidado;
g) Comunicar de imediato todo e qualquer acidente ou situação 

anómala a um dos funcionários ou agentes de serviço na instalação 
desportiva;

h) Entregar ao responsável da instalação ou na junta de freguesia, 
quaisquer objectos ou valores perdidos que encontrem no equipamento 
desportivo;

i) Utilizar apenas o espaço que lhe está destinado para desenvolvi-
mento das actividades permitidas.

Artigo 21.º

Obrigações gerais da entidade gestora

A Junta de Freguesia deve cumprir as normas legais em vigor em 
matéria de qualidade dos equipamentos e serviços prestados.

Artigo 22.º

Publicidade

A Junta de Freguesia deve garantir a afixação, em local bem visível, 
nas instalações do Pavilhão Polidesportivo, de informações que asse-
gurem o correcto funcionamento das mesmas e dos serviços prestados, 
nomeadamente, o presente regulamento e outras normas ou despachos 
com ele relacionados.

Artigo 23.º

Livro de reclamações

A Junta de Freguesia disponibiliza a todos os utentes que o solicitem 
o livro de reclamações, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO V

Do pessoal

Artigo 24.º

Estrutura orgânica

A Junta de Freguesia afecta ao Pavilhão Polidesportivo, os seguintes 
elementos:

a) Um responsável técnico;
b) Um vigilante;
c) Uma equipa de limpeza.



22252  Diário da República, 2.ª série � N.º 99 � 23 de Maio de 2011 

Artigo 25.º

Responsável técnico

Cabe ao responsável técnico pela instalação, ou de alguém que o 
substitua, zelar pela adequada utilização e funcionamento integral, 
assim como dos serviços e das actividades programadas e ainda pelo 
cumprimento das normas de utilização e manutenção das condições de 
qualidade, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 26.º

Obrigações do pessoal afecto ao Pavilhão Polidesportivo

1 — As competências e atribuições do responsável técnico afecto 
ao Pavilhão Polidesportivo decorrem da lei e devem conformar -se à 
sua aplicação.

2 — O vigilante tem como atribuições:

a) Proceder à abertura do Pavilhão Polidesportivo com a antecedência 
mínima de 15 minutos relativamente ao horário de funcionamento e ou 
à actividade;

b) Garantir que todos os utilizadores do recinto cumpram os horários 
previamente estabelecidos;

c) Proceder à vistoria dos balneários no final de cada utilização fa-
zendo, caso detecte alguma anomalia, o respectivo relatório, dando 
conhecimento desse facto à junta de freguesia;

d) Assegurar o encerramento do Pavilhão Polidesportivo, tendo 
em atenção os aspectos de segurança, especialmente a parte eléctrica, 
abastecimento de água e verificação da não permanência de quaisquer 
indivíduos dentro do mesmo;

e) No final de cada dia ou após a última utilização, deverá ainda ela-
borar um relatório de utilização do Pavilhão Polidesportivo, contendo 
os seguintes elementos:

Hora de abertura;
Número de utilizadores;
Comportamento dos utilizadores;
Hora de encerramento:
Observações.

3 — A equipa de limpeza afecta ao Pavilhão Polidesportivo recebe 
directamente instruções do respectivo responsável e deve manter a 
instalação limpa, de acordo com as normas aplicáveis.

CAPÍTULO VI

Das taxas de utilização

Artigo 27.º

Taxas

1 — Os preços praticados, por hora ou fracção, são os que constam 
da tabela de taxas, em anexo, a qual deve ser afixada em local visível 
na sede da junta de freguesia, na instalação desportiva e nos restantes 
locais de estilo.

2 — A tabela é estabelecida em função do tipo de utilização e ce-
dência, sendo o respectivo valor actualizado no início de cada ano 
económico.

3 — O pagamento de taxas será, exclusivamente, efectuado na sede da 
Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira nos dias úteis, no seu período 
normal de funcionamento, em simultâneo com a respectiva marcação ou 
por outros meios de marcação e pagamento em vigor, nomeadamente 
por via electrónica.

Artigo 28.º

Liquidação de taxas

1 — A utilização do Pavilhão Polidesportivo fica sujeita ao pagamento 
de uma taxa, cuja tabela consta em anexo ao presente regulamento.

2 — A liquidação deve ser efectuada antecipadamente, devendo os 
utilizadores serem portadores do respectivo comprovativo de pagamento 
aquando da utilização do Pavilhão Polidesportivo.

3 — As entidades com utilização regular devem efectuar os pagamen-
tos das taxas de utilização mensalmente, até ao dia oito de cada mês, 
salvo se tiverem acordado outra forma de pagamento com a Junta de 
Freguesia de Vila da Marmeleira.

4 — A falta de pagamento das taxas referidas nos números 1 e 2, 
implicam a revogação da autorização de utilização, bem como a não 
cedência de qualquer outro espaço ou equipamento municipal, enquanto 
não proceder ao pagamento do valor em divida, acrescido de juros de 
mora à taxa legal em vigor.

5 — A Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira poderá accionar os 
meios legais que entender adequados à cobrança coerciva da divida, 
caso o pagamento não se efectue voluntariamente.

6 — Os pedidos para utilização ocasional implicam o imediato pa-
gamento das taxas correspondentes.

7 — Caso a utilização ocasional não se concretize, a taxa paga será 
restituída se o utilizador comunicar tal facto, pelo menos com 24 horas 
de antecedência em relação ao início da actividade, mediante justificação 
fundamentada.

Artigo 29.º

Afixação de publicidade

A exploração publicitária (afixação de publicidade estática ou outra, 
nomeadamente vendings), no interior e exterior do Pavilhão Polides-
portivo depende de autorização prévia da Junta de Freguesia, sob a 
forma escrita, que estabelecerá as respectivas condições, nos termos 
da tabela de taxas e outras receitas municipais e demais disposições 
regulamentares em vigor.

Artigo 30.º

Isenções

Poderão ser concedidas pela Câmara Municipal ou pela Junta de 
Freguesia de Vila da Marmeleira isenções, totais ou parciais, do paga-
mento da taxa de utilização, a entidades que promovam actividades ou 
iniciativas de reconhecido interesse público ou municipal.

CAPÍTULO VII

Do regime sancionatório

Artigo 31.º

Sanções

1 — Aos utentes que infrinjam o presente regulamento, atendendo à 
gravidade da infracção, poderá ser aplicada uma das seguintes sanções:

a) Perda do direito de acesso ou de permanência na actividade; gramas 
organizados e ou apoiados pela Junta de Freguesia de Vi

b) Perda da inscrição e consequente impedimento de acesso aos projec-
tos e pro la da Marmeleira ou pela Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, haverá sempre 
lugar ao pagamento dos danos e prejuízos causados.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 32.º

Lacunas, omissões e dúvidas de interpretação

As lacunas e os casos omissos, assim como dúvidas de interpretação, 
serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal de Rio Maior, 
com observância dos diplomas legais aplicáveis ao espírito do presente 
regulamento.

Artigo 33.º

Responsabilidade

1 — A entidade gestora não se responsabiliza por qualquer extravio, 
furto ou danos nos bens dos utentes.

2 — A entidade gestora também não se responsabiliza por quaisquer 
acidentes causados pelo uso indevido dos equipamentos.

Artigo 34.º

Concessão de exploração do bar

Não sendo uma atribuição das autarquias a exploração de espaços co-
merciais, o bar existente nas instalações do Pavilhão Polidesportivo, deve 
ser concessionado através de concurso público, para o efeito, nos termos 
da legislação em vigor, a promover pela Junta de Freguesia, enquanto 
entidade gestora, sob pena de violação do princípio da legalidade.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República. 
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 ANEXO

Taxas de Utilização do Polidesportivo

Tabelas de taxas 2010/2011 

Utilização Tipo de Utilizador Dias Úteis Sábados
Domingos — Feriados

Diurna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades Municipais . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 7,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Diurna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabelecimentos de Ensino. . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 7,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Diurna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades Associativas . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 12,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Diurna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horários Livres  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 15,00 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Diurna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras Utilizações  . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 17,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Nocturna   . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades Municipais . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 12,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Nocturna. . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabelecimentos de Ensino. . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 12,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Nocturna. . . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades Associativas . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 17,50 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Nocturna. . . . . . . . . . . . . . . . . . Horários Livres  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 20,00 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %
Nocturna. . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras Utilizações  . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª a 6.ª Feira — 25,00 � Sábados, Domingos e Feriados — + 50 %

 204688073 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 11402/2011

Torna -se público que por meu despacho de ontem, nos termos do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, é concedida licença sem 
vencimento, pelo período de um ano, ao assistente operacional Carlos Paulo Freitas Fernandes, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2011.

6 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, José Alberto Freitas Gonçalves.
304669095 

MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso n.º 11403/2011

Contratação de pessoal

Procedimento concursal comum

Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º, da alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
na sua actual redacção, adaptada à Administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, torna -se público que, por delibera-
ção, de 04 de Abril corrente, da Câmara Municipal de São Roque do Pico, se encontra aberto procedimento concursal na modalidade de relação de 
emprego público a termo resolutivo certo, tendo em vista o preenchimento de seis postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional. 

Categoria Número 
de lugares

Prazo de duração 
(meses)

Remuneração (s/negociação 
de posicionamento)

Habilitações literárias e 
profissionais

Prazo de abertura 
(dias) Método de selecção

Pos. Nível Vencim. 
(euros)

Assistente operacional   . . . . . . . 6 6 2 2 532,08 Escolaridade obrigató-
ria (1).

10 Avaliação curricular.

(1) Nos termos do n.º 2, 3,4 e 5 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, podem ser admitidos ao presente procedimento quem, não sendo titular da 
habilitação exigida, considere dispor da experiência profissional necessária e suficiente para a substituição daquela habilitação.

 1 — Descrição sumária das funções: Funções de natureza executiva, 
de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

2 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de São Roque do Pico.

3 — Requisitos de Admissão:
3.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, são os 
seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição da República Portuguesa, lei especial ou convenção in-
ternacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4 — O recrutamento de pessoal sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, só se efectuará na impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho em causa nos termos previstos no n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou por recurso a 
pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou outros instru-
mentos de mobilidade, em conformidade com o disposto na alínea b) do 
n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

5 — Forma e Prazo de Apresentação das Candidaturas:
5.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, republicada na íntegra pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.
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por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006 de 07 de Junho, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, a Dr.ª Paula Cristina Oliveira Dias Mota, como 
Chefe da Divisão Financeira da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso.

O provimento no referido cargo é feito por urgente conveniência de 
serviço e produz efeitos a partir de 28 de Outubro de 2011, nos termos 
da referida lei.

31 de Outubro de 2011. — O Presidente da Câmara, Manuel José 
Torcato Soares Baptista.

305305202 

MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Aviso n.º 22138/2011

Torno público que, a Assembleia Municipal de Rio Maior, no uso 
da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou em sessão de 24 de Setembro 
de 2011, sob proposta da Câmara Municipal de Rio Maior, aprovada 
em reunião de 8 de Julho do corrente ano, o Regulamento do Pavilhão 
da Vila da Marmeleira.

O Regulamento em apreço, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 99 de 23 de Maio de 2011 (Edital n.º 485/2011), não foi objecto 
de alterações em sede de apreciação pública.

20 de Outubro de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Isaura 
Maria Crisóstomo Bernardino Morais, Dr.ª

305301793 

Aviso n.º 22139/2011

Torno público que, a Assembleia Municipal de Rio Maior, no uso 
da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou em sessão de 24 de Setembro 
de 2011, sob proposta da Câmara Municipal de Rio Maior, aprovada em 
reunião de 9 de Setembro do corrente ano, o Regulamento Municipal 
de Bolsas de Estudo para Alunos do Ensino Superior.

O Regulamento em apreço foi publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 127, de 5 de Julho de 2011 (Edital n.º 660/2011), o qual 
não foi objecto de alterações em sede de apreciação pública.

24 de Outubro de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª 
Isaura Maria Crisóstomo Bernardino Morais.

305277778 

MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 22140/2011

António dos Santos Robalo, Presidente da Câmara Municipal do Sa-
bugal, torna público, que na reunião do Executivo Municipal, realizada 
no dia 22 de Junho de 2011 foi deliberado, por maioria, a constituição 
da Equipa de Projecto do Programa de Desenvolvimento Rural a qual 
terá a seguinte composição:

Felismina Isabel Rito Alves, técnica superior — Biotecnologia, Co-
ordenadora da Equipa

Alberto José Lavrador Barata, Técnico Superior — Ciências Agrárias;
Carla Filipa Dias Pereira Borrego, técnica superior — Engenharia 

Florestal;
Joaquim Martinho Marques, Técnico Superior — Médico Veterinário
António Carlos Tomé Morgado, Técnico Superior — Médico Ve-

terinário

10 de Outubro de 2011. — O Presidente da Câmara, António dos 
Santos Robalo.

305284232 

ria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, torna -se público que foi homologada 
por despacho do Senhor Presidente da Câmara datado de 19/10/2011, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados do �pro-
cedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado de um técnico superior Licen-
ciado em Serviço Social�, aberto pelo aviso n.º 6353/2011, na 2.ª série 
do Diário da República n.º 46 de 7 de Março, encontrando -se a mesma 
afixada em local visível e público na Divisão de Recursos Humanos e 
disponibilizada na página da Internet www.cm -sjm.pt.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer da 
aplicação dos métodos de selecção, do acto de homologação da lista 
de ordenação final, que se encontra afixada nestes serviços e na página 
electrónica do Município.

25 de Outubro de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Rui Costa.

305301582 

MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 22142/2011

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia do procedimento concursal comum, para ocupação de 36 postos 
de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico (Assistente 
Administrativo), Referência n.º 05/PCC/2009, foi celebrado Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com, 
Marisa da Costa Oliveira e Sofia Cracel de Sousa Melo Maia, com a 
remuneração mensal correspondente à 1.ª posição remuneratória da 
respectiva categoria e 5.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com efeitos a 
2 de Novembro de 2011.

2 de Novembro de 2011. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Modernização Administrativa e Acção Social, Corália de 
Almeida Loureiro.

305309756 

Aviso n.º 22143/2011

Em cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 12.º conjugado com 
a alínea d)do n.º 1 do artigo 37.º ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, Daniel João Rocha Ventura, Técnico 
Superior (área de Animação Cultural), cessou o Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado celebrado com este 
Município, com efeitos a 31 de Outubro de 2011, por ter concluído 
sem sucesso o período experimental, regressando à situação jurídico-
-funcional de que era titular a 1 de Novembro de 2011.

2 de Novembro de 2011. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Modernização Administrativa e Acção Social, Corália de 
Almeida Loureiro.

305309894 

MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 22144/2011

Requerimento de bolseiro

Para os efeitos previstos nos artigos 3.º, n.º 3 e 1.º, n.º 1, ambos 
do Decreto -Lei n.º 272/88 de 3 de Agosto, torna -se público que a 
requerimento de Isabel Maria Duarte Espada Pratas Sousa de Ma-
cedo, por meu despacho de 13 de Outubro de 2011, foi autorizada 
a equiparação a bolseiro à técnica superior (Arquitecto), a exercer 
funções na Câmara Municipal de Setúbal em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
dispensa total de exercício das respectivas funções por um período 
de 366 dias, a partir de 1 de Janeiro de 2012 para a realização de 
Doutoramento em Arquitectura na Faculdade de Arquitectura da 
Universidade Técnica de Lisboa.

Durante o período referido não há lugar ao abono da respectiva re-
muneração.

17 de Outubro de 2011. — A Vereadora, com competência delegada 
pelo despacho n.º 26 -A/09/GAP, de 10 de Novembro, Carla Guerreiro.

305272293 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 22141/2011

Homologação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela porta-
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